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coNrRAro n" AlTtzozs

coNTRATo ADirrNrsrRATrvo a"1'tl1zoze,
QUE FAz,Evt ENTRE Sr O MUNTCTPTO DE
ITABAIANINHAISE, É A EMPRESA PATRICIA
sANTos RErs REPRESEnTIções.

O l,,lUnfCÍpfO DE ITABAIANINHA/SE. por intermédio da Prefêitura Municipal, inscrito no
CNPI sob o no 13.098.181/0001-82, neste ato representado pelo Prefeito Municipal Sr. ERÂLDO
MOREIRA DOS SAilTOS, brasileiro, maior, casado. residente e domiciliado na Rua Coronel losé
Vicente, no 73, portador e do CPF: 958.***.***-87, C.I 30**x151 SSP/SE doravante
denominado CONTRATANTE, e a empresa PATRICIA SANTOS REIS REPRESENTAçÕES
inscrito(a) no CNPI/MF sob o no 33.308.26410001-66, sediada a Rua Francisco Severo no 08,
setor loja, Guilherme Campos, Itabaian inha/SE, CEP:49.290-000, neste ato representado por
sua Representante a Sra PATRICIA SANTOS REIS, portadora do CPF sob o no 009.x*x.'(**-
47, doravante denominada CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo
Administrativo no 49l2026 e em observância às disposições da Lei no 14.133, de 2O2L e da
Instrução Normativa SEGES/ME no 75, de 2021, resolvem celebrar o presente Termo de
Contrato, decorrente da Inexioibilidade de Licitacão no 41l2026, mediante as cláusulas e
condições a segu ir enunciadas.

1. CúUSULA PRTMETRA - OBJETO (art. 92, r ê tr)

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação, por Inexigibilidade de licitação, da

apresentação artística da BANDA PATRICIA SCALKER, para apresentação no dia 01 de
fevereiro de 2026 no Festival de Reis do Povoado Ilha no Município de
Itabaianinha/SE, haja vista que a Lei 14.133121 estabelece em seu art. 74, qúe é inexigível
Licitação sempre que houver inviabilidade de competição. Chega-se a esta conclusão, levando-
se em conta que a arte não segue métodos e não é objetiva, não podendo comparar uma
prática/atuação neste seguimento com outra nas condições estabelecidas no Termo de

Referência.

1,2, Objeto da contratação:

1.2.1, Apresentação de show artístico da BANDA PÂTRICIA SCALKER no dia 01 de
fevereiro de 2026 às 2lh(loÍrliÍrr- côm rrracão de 2h(lílrnirn

ITEI'i EsPEcrFrcaçÂo coD
ITEl.l UND QTD VALOR RI

1

coNTRAÍAçÃo DE GRUpo ARTIsrIco pÀRA ÂPRESENTÂçAo
Cootratação artísticô, musical. canto, corâ|, composta
apresentaeões com banda e equipômento de som.

de 25845 HORA 2:00 Rt 8.500,o0

1.3, São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação. independentemente de
transcrição:

. O Termo de Referência que embasou a contratação;

. A Autorização de Contratação Direta - Inexioibllidadê no 41l2026, caso existentes;

. A Proposta do Contratado;

. Estudo Técnico Preliminar;
, Matriz de Risco; e
. Eventuais anexos dos documentos supracitados
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z. cúusuul SEGUNDA - vrcÊrcm e enonnoençÃo.

2,1. O prazo de vigência da contratação é de 01 (um) mês contado a partir da data de assinatura
do contrato, na forma do artigo 105 da Lei no L4.133/2O21.

g. cúusula rERcErRÂ - MoDELos oe execuçÃo e eesrÃo CoÍ{TRATUATS (arl..92,
IV, VII e XVUI)

3,1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições
de conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência,
anexo a este Contrato.

4. cúusulA QUARTA - suscorrn^amçÃo

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. cúusulA QUrt{TA - pAcAMENTo (aÉ. 92, v e vr)

5.1. PREçO

5.1.1. O valor total da contratação é de Rl 8.5OO,0O (oito mil e quinhentos reais).

5.1.1.1. o valor total da contratação está em conformidade com a proposta CONTRATADA e é
composto pelos seguintes itens:

CÂCHE R$ 2.75O,OO
Transporte R$ s00,00
Alimentação R$ 500,00
M usico/Hold/Assistente R$ 4.000,00
Imposto R$ 750.00

5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro
e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

5.2. FORMA DE PAGATTIENTO

5.2.1. o pagamento será realizado através de ordem bancária. para crédito em banco, agência
e conta corrente indicados pelo(a) contratado(a).

5,2,2. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-
se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

5.3. PRAZO DE PAGAMENTO

5.3.1, o pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) daas, contados do
receblmento da Nota Fisca l/Fatura.

5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o
CONTRATANTE atestar a execução do objeto do contrato.

rg o
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5.3.3. No caso de atraso pelo CONTRATAí{TE, os valores devidos ao CONTRATADO serão
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva
realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.

5.4. CONDIçõES DE PAGAMENTO
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5.4.11. No ato do pãgamento será efetuada a retenção do Imposto de Renda, conformê
Decreto Municipal no 4!4 / 2022, disponível no Portal da Transparência deste

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITABAIANINHA
ESTADO DE SERGIPE

5.4.1, A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedída do recebimento definitivo do objeto da
contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.

5.4.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o CONTRATAÍ{TE deverá comunicar a empresa
para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensíonado.

5.4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão CONTRATANTE;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis

5.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a

liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o COilTRATADO providencie as
medidas saneadoras. Nesta hipótese. o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação
da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o CONTRÂTANTE;

5.4.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no art. 68 da LeÍ no 14.L33/2021.

5.4.6. Constatando-se, junto ao sitio eletrônico a situação de irregularidade do CONTRÂTADO,
será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) diâs úteis,
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do CONTRATANTE.

5.4.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o

CONTRATANTE deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade
fiscal quanto à inadimplência do CONTRATADO, bem como quanto à existência de pagamento
a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o
recebimento de seus créd itos.

5.4.8, Persistindo a irregularidade, o CONTRÂTANTE deverá adotar as medidas necessárias à

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao

CONTRATADO a ampla defesa.

5,4.9. Havendo a efetiva execuÇão do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o CONTRATADO não regularize sua situação.

5.4.10. Quândo do pagamento, sêrá efetuada a retenção tributária prevista nâ
legislação aplicável, inclusive a Taxa Administrativa Hunicipal de 1,5olo (um e meio por
cento), prevista na Lei Complementar Municipal no 952, de 09 de dezembro de 2016.

M u nícipio.

5.4.12. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

5.4.13. O CONTRATADO regularmente optante pelo Slmples Nacional, nos termos da Lei

Complementar no 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
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contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

e. cúusuu sExrA - REAJUSTE (aÉ.92, v)

6,1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis.

z. cúusuur sÉrrua - oBRrcAçÕEs Do CoNTRATANTE (aÊ. 92, x, xr ê xrv)

7 ,1, sáo obrigações do CoNTRATAÍ{TE:

7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo
com o contrato e seus anexos;

7.1,2, Receber o objeto no prazo e condições estabelecidos no Termo de Referência;

7.1,3. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas
no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em
parte, às suas expensas;

7.1.4. Acompanhar e fiscallzar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
CONTRATADO;

7.1.5. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente a execução do objeto,
no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;

7.1.6. Aplicar ao CONTRATADO sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do
Contrato;

7.1.7. Cientificar a Secretaria Municipal de Controle Interno e a Procuradoria Geral do Município
para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo
CONTRÂTADO;

7.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

7.1.8,1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 15 (quinze)
para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.

8. CúUSULA OTTAVA - OBRTGAçÕES DO CONTRATADO (art.92, XrV, XVr e XVII)

8.1, O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste contrato, em seus
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

8.1.1. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na

execução do contrato.

8.1.1,1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão
ou entidade, desde que devidamente justificãda, devendo a empresa designar outro para o

exercício da atividade.

8.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autorida
superior (art. 137, II);

PÍaça Floriano Peixoto n' 27, 1'Andar, centro, ltabaianinha/SE, CNP.J 13.098.181/0001-82, Tel (79) 3544-1291.
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8.1.3. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao
perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais. equipamentos,
ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender
às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

8.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos
ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

8.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa
responsa bilidade a fiscalízaÇão ou o acompanhamento da execução contratual pelo
CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia,
caso exigida no processo contratação, o valor correspondente aos danos sofridos;

8.1.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do CONTRATANTE ou do Fiscal
ou Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei no 14.133, de 2027;

8.1.7. A CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até
o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova
de regularidade rêlativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais
e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda
Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do CONTRATADO; 4) Certidão de Regularidade do
FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

8.1.8. Responsabiliza r-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas
as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em
legislação específica. cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE,
inclusive direítos a utorais;

8.1.9, Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vante e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos servlços.

8.1.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE ou por seus
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos
documentos relativos à execução do contrato.

8.1.11. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atlvidade que não esteja
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas
ou bens de terceiros.

8.1,12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que
for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

8,1.13, Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,
cumprindo as determinaÇões dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços
e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

8.1.14. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação,
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às específicações do memorial descritivo
ou instru mento congênere.

8.1.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

Praça Florlano Peixoto n' 27, f Andar, centro, ttabaianlnha/SE, cNPJ 1i.098.181/0001-82, Tel (79) 3544'1291
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8.1.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na
contratação direta;

8.1.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem
como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);

8.1.18. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art.
116, parágrafo único);

8.1.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;

8.1.2O, Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não
seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos
eventos arrolados no art. 124, II. d, da Lei no 14.133, de 2021.

8.1.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal,
as normas de segurança do CONTRATANTE;

9. cúusulA NoNA - oBRrcAçõEs PERTrÍ{ENTES À lcpo

9.1. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 60 da LGPD.

9.2. É vedado o compartilhamento
permitidas em Lei.

com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses

9.3. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os
contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo GONTRATADO.

9.4, Terminado o tratamento dos dados nos termos do aft. 15 da LGPD, é dever do
CONTRATADO eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas
em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do
cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas
obrigações.

9.5, É dever do CONTRATADO orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos
e responsabílidades decorrentes da LGPD.

9.6. O CONTRATADO deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos
deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua
observância.

9.7. O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula,
devendo o CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

9.8. O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD,
inclusive quanto a eventual descarte realizado.
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9.9. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que
se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente vlrtual
controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com
cada acesso, data, horário e registro da finalidade. para efeito de responsabilização, em caso de
eventuais omissões, desvios ou abusos,

9.9.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim
de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

9.11. Os contratos e convênios de que trata o § 1o do art.26 da LGPD deverão ser comunicados
à autoridade nacional.

10. cLÁusuLA DÉcri,rA - GAR.ANTTA DE ExEcuçÃo (aÉ. 92, xu e xur)

10,1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

11. CúUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAçõES E SANçÕES ADMINISTRATIVAS (aTt.
92, XrV)

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, o CONTRATADO
que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Admínistração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
j ustificado;
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a dispensê eletrônica ou execução do contrato;
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;
l) praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no L2.846, de 10 de agosto de 2013.

11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as
seguintes sa nções:

I) Advertência, quando o CONTRATADO der causa à inexecução parcial do contrato, sempre
que não se justificar a lmposição de penalidade mais grave (art. 156, §20, da Lei);
u) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b.
c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre gue não se justificar a imposição de
penalidade mais grave (art. 156. §4o, da Lei);
III) DeclaraÇão de inidoneidade para licitar e contratar. quando praticadas as condutas descritas
nas alíneas h, !, j, k e I do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b. c, d, e, f e
g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §50, da Lei)
IV) Multa:
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9.10. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de
dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de
opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.
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(1) compensatória de 30o/o (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução total do objeto. Essa multa só será isenta mediante comprovação de motivo de força
maior que justifique a ausência.

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado à CONTRATANTE (art. 156, §9o).

11,4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a

multa (art. 156, §70).

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (aít. 157)

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8o).

11.4.3. previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

11.5. A aplicação das sanções realizar-sê-á em processo administrativo que assegure o

contraditório e a ampla defesa ao COÍ{TRATADO, observando-se o procedimento previsto no

caput e parágrafos do art. 158 da Lei no 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento
de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §10):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o CO TRATANTE;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de
orientações dos órgãos de controle.

integridade, conforme normas e

11.9. O CONTRATANTE deverá, no P

aplicação da sanção, informar e man
aplicadas, para fins de publicidade no
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Em
Executivo Federal. (Art. 161)

razo máximo 15 (quinze) dias Úteis, contado da data de
ter atualizados os dados relativos às sanções por ela
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
presas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do

11.10, Da mesma forma deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis contado da data
de aplicação de sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela
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11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133, de 2OZI, o\J em outras
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos
lesivos na Léi no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159)

11.8. A personalidade jurídica do Coi{TRATADO poderá ser desconsiderada sempre que

utilizada com abuso do direíto para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos
previstos neste contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos

das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o CoNTRATADO. observados, em

todo! os .asosl ó contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia

(art. 160)
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aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Municipal de Empresas Inadimplentes, mantído
pela Secretaria Municipal de Controle Interno
httpsjll LLAb!l!êJ'.ljtlre.se.qQy-bd!qrlê.tlê aspêIencia/?serv ico = cidadao/leg islA!Êe/orocesso.

11.11, As sanções de impedímento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no L4.133/21.

12. CúUSULA DÉCrHA SEGUNDA - DA EXTrNçÃO CONTRATUAL (aÊ. 92, XrX)

12,1, O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado. independentemente de
terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

L2.2, O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artígo 137 da NLLC, bem como
amigavelmente, assegurados o contradltório e a ampla defesa.

12.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

L2.2,2, A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

t2.2.2.1, Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá serformalizado
termo aditivo para alteração subjetiva.

12.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

12.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.3.3. Indenizações e multas.

13. cúusulA DÉcrüA TERCETRA - DorAçÃo oRçA}4ENTÁRrA (aÉ. 92, vrrr)

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orcamento Gerat do MunicíDio deste exercício, na dotação abaixo
discriminada:

órgão: 1500 - Prefeitura Munícipal de Itabaianinha
Unidade Orçamentária: 15024 - Secretaria Municipal de Cultura.
Ação: 6362 - Incentivo a Manifestações Culturals e Artísticas.
Natureza da Despesal 33903900 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa lurídica.
Sub Elemento: 33903991 - Cachê Para Apresentôção Artística
Fonte de recursos: 15000000 - Recursos não Vinculados de Impostos;

14. CúUSULA DÉCil.lA QUARTA - DOS CASOS OMTSSOS (art. 92, IIr)

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CoNTRATA TE, segundo as disposições contidas
na Lei no 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e. subsidiaria mente, segundo as

disposições contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do consumidor - e normas e

princípios gerais dos contratos.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAçÕES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da
Lei no 14.133, de 2021.
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15.2. O CONTRATADO e obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25olo (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atua lizado do contrato.

15.3, As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão
exceder o limite de 25olo (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato.

15.4, Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila. dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no 14.133. de
202L.

16. CLÁUSULA DÉCI].IA SEXTA - PUBLICAçÃO

16.1. Incumbirá ao CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e
condições previstas na Lei no 14.133/2L.

17, CúUSUIÁ DÉCritA SÉTrHA - FORO (art. 92, §1o)

17.1. É eleito o Foro da Comarca de Itabalaninha/SE para dirimir os litígios que decorrerem da
execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme
art.92. §1o da Lei no 14.133/2L.

Itabaianinha/SE , -0j- a. de 2O26.

ERÂLDO MORE SANTOS
M unicípio de Itaba
CONTRATANTE

nha

,flff*,ki+oru,"PATRI
PATRICIA SANTOS REIS
Representante da Empresa
CONTRATADO

TESTEMU N

1 - Nome

2 - Nome

4CPFlMAT

CPFlMAT
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